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 Anúncio n.º 9045/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de insolvência n.º 821/09.9TYVNG 

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 02 -11 -2009, 09.43 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es) Perpetuam — Sociedade 
de Actividades Hoteleiras, L.da, NIF 507124871, Estrada Ext Circunva-
lação, 7824 -D, Parque Residencial S. João, 4200 -162 Porto, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Elmano Relva Vaz, com 
escritório na Rua dos Mourões, 145, 1.º, São Félix da Marinha, 4405 -380 
São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia.

São Administradores do Devedor: Jaime da Silva Carneiro, com 
domicílio na Rua Professor António Cruz, 213, 3.º traseiras, 4000 -000 
Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifi-
cação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Novembro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

302550652 

 Anúncio n.º 9046/2009

Processo n.º 893/09.6TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 10 de Novembro de 2009, às 8,16 horas, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): Maria 
Teresa Ferraz — Comércio de artigos de Diversão, Soc. Unipessoal, L.da, 
número de identificação fiscal 505670453, endereço: Rua 25 de Abril, 
326 — Edif. Emporium Plaza, L 122, Gondomar, 4420 -000 Gondomar, 
com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Francisco José Areias Duarte, endereço: Rua Duques de Barcelos, 6, 
2.º, sala 3, Apartado 51, 4750 -264 Barcelos.

São administradores do devedor:
Maria Teresa de Oliveira Correia Ferraz Barbosa Martins, nascido(a) 

em 5 de Agosto de 1963, número de identificação fiscal 183601190, 
bilhete de identidade n.º 5908979, endereço: Rua António Cardoso, 
235, 7.º, esquerdo, Lordelo do Ouro, 4000 -000 Porto, a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

12 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Fernanda Maria Lima Oliveira.

302580339 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9047/2009

Processo: 244/09.0TYVNG Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Hernâni Silva Mendes
Insolvente: Fábrica do Calçado Onda do Douro, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Fábrica do Calçado Onda do Douro, L.da, NIF — 502729813, 
Endereço: Rua D. Maria da Costa Bastos N.º 130, Oliveira do Douro, 
4430 -000 Vila Nova de Gaia

Administrador de insolvência: João Manuel Couto Morais de Almeida, 
Endereço: Av. Dr. João Canavarro, N.º 305, 3.º S/32, Edif. Alameda 1, 
4480 -000 Vila do Conde

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiencia de massa insolvente. artº. 230.º n.º 1 al.d e 232.º n.º 2 

do CIRE.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artº. 233.º do CIRE.
30 de Outubro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.
302530661 

 Anúncio n.º 9048/2009

Processo n.º 892/09.8TYVNG — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Devedor: AZEVEDOCASA — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da

Credor: Fazenda Nacional — Serviço de Finanças de Vila do Conde 
e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 10 -11 -2009, às 07.30 horas, proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

AZEVEDOCASA — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da, 
NIF 505110440, Endereço: Avenida Júlio Graça,354, 4480 -672 Vila 
do Conde com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Nelson Vítor da Silva Azevedo, NIF 188428216, Endereço: Rua do 

Bombeiro N.º 16, 2.º Dt., 4480 -788 Vila do Conde a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr.ª Graça Simões, Endereço: Rua do Mercado, Edifício do Parque, 
Bl. 3 -1.º Esquerdo, Apartado 158, Ec Anadia, 3781 -909 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.




